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Notícia do STF

Prorrogada cautelar  na ação que discute  inclusão do ICMS na 
base de cálculo da Cofins     
 
O  Plenário  prorrogou  a  validade  da  medida  cautelar  na  Ação 
Declaratória  de  Constitucionalidade  (ADC)  18,  que  suspendeu  a 
tramitação, em todo o Poder Judiciário, dos processos que discutem a 
legalidade  da  inclusão  do  ICMS  (Imposto  sobre  Circulação  de 
Mercadorias e Serviços) na base de cálculo da Cofins (Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social).
O ministro Gilmar Mendes, presidente da Corte, propôs a prorrogação 
da cautelar  na  ADC,  relatada  pelo  falecido  ministro  Carlos  Alberto 
Menezes Direito. A ação será redistribuída para que tenha um novo 
relator.
A cautelar já havia sido prorrogada uma vez, em fevereiro deste ano. 
Com a decisão de hoje,  os  processos continuam suspensos pelos 
próximos 180 dias, ou até que o Plenário julgue o mérito da questão. 
Apenas  o  ministro  Marco  Aurélio,  que  já  havia  votado  contrário  à 
prorrogação, em fevereiro, ficou vencido.
 
Leia mais...

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=113317
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=36&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar#_Toc209257360
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=36&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar#_Toc209257360
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo558.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo558.htm


 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário) 

Notícias do STJ

Notificação de inscrição em cadastro de proteção ao crédito não 
precisa ser por AR     
 
A  postagem  de  correspondência  ao  consumidor  para  prévia 
notificação  de  inscrição  em  cadastro  de  proteção  ao  crédito  não 
precisa  ser  feita  com  aviso  de  recebimento  (AR).  Com  esse 
entendimento, a Segunda Seção julgou, conforme o rito do recurso 
repetitivo e pacificou o entendimento.
 
O dever fixado no parágrafo 2o do artigo 43 do Código de Defesa do 
Consumidor (CDC), de comunicação prévia do consumidor acerca da 
inscrição de seu nome em cadastros de inadimplentes, considera-se 
cumprido  pelo  órgão  de  manutenção  do  cadastro  com o  envio  de 
correspondência  ao  endereço  fornecido  pelo  credor.  É,  pois, 
desnecessária  a  comprovação  da  ciência  do  destinatário  mediante 
apresentação de aviso de recebimento (AR).

A ministra relatora Nancy Andrighi esclarece que os precedentes que 
trataram  a  questão  dividiam-se  em  dois  grupos.  Por  um  lado,  há 
acórdãos  que,  interpretando  o  parágrafo  2o do  artigo  43  do  CDC, 
decidem  pela  não  obrigação  dos  cadastros  de  comunicar  os 
consumidores mediante correspondência com AR. Por outro lado, há 
acórdãos que têm aplicado o óbice da Súmula 7 do STJ, segundo a 
qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial.
 
“Entendo que a hipótese não é de aplicação da Súmula 7/STJ, salvo 
em situações verdadeiramente excepcionais. Com efeito, apurar se o 
parágrafo 2o do artigo 43 do CDC estipula  ou não a obrigação de 
manter  AR quanto  à comunicação do consumidor  é  uma autêntica 
questão  de  direito  a  ser  dirimida,  colocando-se  em perspectiva  os 
princípios que regem o sistema do CDC, e os interesses que o código 
visa  proteger.  Se  o  STJ  furtar-se  de  apreciar  a  questão,  poderá 
corroborar acórdãos que a julgam em ambos os sentidos, em prejuízo 
da coerência do sistema e da segurança jurídica”, ressaltou a relatora, 
ministra Nancy Andrighi.
 
Em decisão unânime,  a  Segunda Seção do STJ seguiu  o voto  da 
ministra Nancy Andrighi.



 
Origem da ação
 
O recurso especial julgado pelo STJ tem origem am ação indenizatória 
ajuizada por  M.J.  contra  a  Câmara de Dirigentes Lojistas de Porto 
Alegre (CDL/PoA), afirmando que seu nome foi incluído em cadastro 
de inadimplentes sem prévia notificação. Pleiteou, assim, a reparação 
dos danos morais e o cancelamento do registro negativo.

Em  contestação,  a  CDL,  entre  outras  questões,  argumentou  que 
cumpriu  sua obrigação de prévia  notificação relativa  à inserção do 
nome  de  M.J.  em  seus  bancos  de  dados,  mediante  envio  de 
correspondência ao consumidor, sendo que esse envio não foi feito 
mediante carta com AR.
 
A  primeira  instância  julgou  improcedentes  os  pedidos  de  M.J.  e 
considerou determinante o fato de haver outras anotações contra o 
consumidor.  Acórdão do Tribunal  de Justiça do Rio Grande do Sul 
(TJRS) decidiu cancelar parte dos registros em nome do consumidor, 
negando,  no  entanto,  a  indenização  por  danos  morais.  

De  acordo  com os  autos,  o  TJRS determinou  o  cancelamento  de 
todas  as  anotações  de  débitos  que  tiveram  origem  nos  cadastros 
mantidos pelo Banco Central, com fundamento na falta de notificação 
prévia. Sobre as demais notificações em nome de M.J., parte delas 
também foi  cancelada com base no fato  de que o prévio  aviso foi 
remetido para endereço distinto do que consta da petição inicial. As 
demais  notificações  foram  consideradas  regulares,  precedidas  de 
notificação  por  carta.  O  TJRS  não  exigiu  que  o  envio  da 
correspondência fosse com AR.

Pacificada a desnecessidade do AR, a questão da indenização por 
dano  moral  também  foi  afastada  no  caso  concreto.  A  relatora 
esclareceu que o STJ já consolidou sua jurisprudência no sentido de 
que a “ausência de prévia comunicação ao consumidor da inscrição 
do seu nome em cadastros de proteção ao crédito, prevista no artigo 
43, parágrafo 2°, do CDC, enseja o direito à compensação por danos 
morais, salvo quando preexista inscrição desabonadora regularmente 
realizada”.
 
“Na hipótese dos autos, uma parte dos registros, cujo cancelamento 
se requereu, foi mantida pelo TJRS porque houve, em relação a ela, 
prévia  comunicação  mediante  procedimento  regular.  Assim,  foi 
configurada  a  multiplicidade  de  inscrições  que  afasta  o  dever  de 
indenizar”, definiu a ministra Nancy Andrighi.
 
Processo: REsp. 1083291



Leia mais...
 

 
 

Nomes empresariais que remetem à localização geográfica não 
garantem exclusividade de uso
 
O registro de termo que remete a determinada localização geográfica 
como nome empresarial não garante exclusividade de uso. Esse foi o 
entendimento  adotado  pela  Terceira  Turma,  à  unanimidade,  no 
julgamento  de  um  recurso  especial  do  restaurante  Arábia,  que 
questionava o nome Areibian de um concorrente.
 
O  Arábia  disse  ter  adquirido  a  propriedade  de  vários  registros  de 
marca com a expressão geográfica trazida em seu nome. Por essa 
razão,  os proprietários pensavam ter  o  direito  exclusivo  de uso do 
nome  em  todo  o  território  nacional.  Além  disso,  eles  se  sentiam 
incomodados com a semelhança entre a sua marca e a adotada pelo 
concorrente.  Em  primeiro  e  segundo  grau,  o  pedido  foi  julgado 
improcedente.
 
No recurso especial dirigido ao STJ, o restaurante Arábia pretendia, 
mais  uma vez,  assegurar  o  direito  exclusivo  de  uso de seu nome 
empresarial.  Mas, segundo a relatora, ministra Nancy Andrighi,  isso 
não  é  possível  porque,  segundo  o  artigo  34  da  Lei  n.  8.934,  que 
dispõe  sobre  o  registro  público  de  empresas  mercantis,  o  uso  de 
nome geográfico não garante exclusividade. A relatora observou que a 
expressão  “Arábia”  sugere  a  produção  e  venda  de  comida  árabe, 
tratando-se de uma utilização publicitária da região.
 
A  ministra  Nancy Andrighi  salientou que a proteção da marca tem 
duplo objetivo em nosso ordenamento jurídico. “Por um lado, garante 
o interesse de seu titular. Por outro lado, protege o consumidor, que 
não pode ser enganado quanto ao produto que compra ou ao serviço 
que lhe é prestado”, afirmou a relatora no voto. Para que haja violação 
da Lei de Propriedade Intelectual é preciso existir efetivamente risco 
de  ocorrência  de  dúvida,  erro  ou  confusão  no  mercado  entre  os 
produtos ou serviços dos empresários que atuam no mesmo ramo. 
Para a ministra, não é a hipótese do caso.
 
Processo: REsp. 989105
Leia mais...
 
 
STJ nega indenização por benfeitorias a adquirentes irregulares 
de lotes     
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93763
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93762


Benfeitorias que se destinam à exploração do terreno e ao aumento 
de  sua  capacidade  produtiva  ou  funcional  não  são  consideradas 
necessárias,  portanto  não  são  indenizáveis  no  caso  de 
desapropriação. A Segunda Turma considerou que construções como 
casa  sede,  casa  do  tratorista,  casa  de  máquinas,  castelo  d‘água, 
galpão,  barracão  de  máquinas  não  constituem  benfeitorias 
necessárias  e,  sim,  voluptuárias  ou  úteis,  portanto  não podem ser 
indenizadas no caso de desapropriação.
 
Com esse entendimento, o STJ negou indenização a possuidores de 
má-fé em ação de retomada de terras movida pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (Incra),  em caso em que houve 
compra irregular de lotes destinados a assentamento rural.
 
De acordo com o  Tribunal  Regional  Federal  da  1ª  Região (TRF1), 
contemplados  com  parcelas  de  lotes  (parceleiros)  destinados  à 
reforma agrária não poderiam onerá-los ou aliená-los sem a anuência 
do  Poder  Público.  No entanto,  os  parceleiros  originários  acabaram 
vendendo  o  terreno  com evidente  má-fé  e  tentativa  de  simulação, 
segundo o acórdão do tribunal de origem.
 
Segundo os autos, os adquirentes dos lotes alegaram ter comprado os 
lotes há mais de doze anos, mas, para tentar regularizar a compra 
junto ao Incra/RR, tentaram envolver o nome de outras pessoas no 
negócio,  o  que acabou  caracterizando  a  simulação  e  a  má-fé  dos 
adquirentes. Além da venda irregular, um laudo pericial constatou que 
houve  degradação  ambiental  além  dos  níveis  permitidos  pela 
legislação, chegando, em alguns lotes, a 100%.
 
Após caracterização da má-fé, pacificada no TRF1, o Incra entrou com 
recurso especial no STJ para discutir a indenização pelas benfeitorias, 
negada em primeira instância, mas concedida pelo tribunal.
 
No  STJ,  o  relator,  ministro  Herman  Benjamin,  esclareceu  que,  se 
consideradas necessárias, as benfeitorias seriam indenizáveis (artigo 
517  do  Código  Civil/1916),  mas,  se  classificadas  como  úteis  ou 
voluptuárias, inexistiria direito em favor dos possuidores. “Ocorre que 
a  qualificação  das  benfeitorias  como  necessárias  e,  portanto 
indenizáveis, é estritamente regulada pela lei, não havendo margem 
para  interpretação  extensiva  por  parte  do  juiz”,  avaliou  o  ministro 
relator.
 
O  artigo  63,  parágrafo  3°,  do  CC/1916  (equivalente  ao  artigo  96, 
parágrafo 3°, do atual CC) define as benfeitorias necessárias como 
aquelas “que têm por fim conservar a coisa ou evitar que se deteriore”. 
Baseado  no  teor  do  disposto  no  Código  Civil,  o  ministro  Herman 
Benjamin  avaliou  que as  construções realizadas pelos  possuidores 



(casa  sede,  casa  do  administrador,  casa  do  tratorista,  casa  de 
máquinas) e as plantações referem-se à exploração do terreno e ao 
aumento  de  sua  capacidade  produtiva  ou  funcional.  “Não 
representam, a toda evidência,  benfeitorias necessárias para a sua 
conservação”, concluiu Herman Benjamin. O entendimento do ministro 
relator coincide, ainda, com o parecer do Ministério Público Federal.
 
Ao afastar a qualificação das benfeitoras como necessárias,  o STJ 
tornou inviável a indenização ao possuidor de má-fé, nos termos do 
artigo  517  do  CC/1916,  acatando  o  recurso  do  Incra,  em decisão 
unânime da Segunda Turma do STJ.
 
Processo: REsp. 937800
Leia mais...
 
 
Prazo  prescricional  para  ajuizar  ação  indenizatória  contra 
Fazenda Pública é de três anos
 
Após o Código Civil de 2002, o prazo prescricional para o ajuizamento 
de ações indenizatórias contra a Fazenda Pública é de três anos. Com 
esse entendimento, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) reconheceu a prescrição de ação interposta por viúvo e filhos 
contra  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  

No  caso,  eles  propuseram  a  ação  de  indenização  baseada  na 
responsabilidade civil  contra  o estado pela morte  de sua esposa e 
mãe, vítima de disparo fatal supostamente efetuado por policial militar 
durante  incursão  em  determinada  área  urbana.  O  falecimento 
aconteceu em março de 2001 e a ação foi  proposta em março de 
2006, ou seja, cinco anos depois.
 
Em primeiro  grau,  foi  reconhecida  a  prescrição.  No  julgamento  do 
agravo  de  instrumento  (tipo  de  recurso)  interposto  pela  família,  o 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro determinou o prosseguimento do 
exame da apelação interposta contra a sentença. O estado,  então, 
recorreu ao STJ.
 
Ao votar, o relator, ministro Castro Meira, destacou que o legislador 
estatuiu a prescrição de cinco anos em benefício do Fisco e, com o 
manifesto  objetivo  de  favorecer  ainda  mais  os  entes  públicos, 
estipulou que, no caso da eventual existência de prazo prescricional 
menor a  incidir  em situações específicas,  o prazo quinquenal  seria 
afastado nesse particular.
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93764


“É  exatamente  essa  a  situação  em  apreço,  daí  porque  se  revela 
legítima a incidência na espécie do prazo prescricional de três anos, 
fruto do advento do Código Civil de 2002”, assinalou o ministro.
 
Processo: REsp.1137354
Leia mais...

 
STJ reduz multa por corte de fornecimento de gás natural     
 
A Quarta Turma reduziu de R$ 1 milhão por dia para R$ 20 mil/dia a 
multa  a  ser  paga pela  Companhia  de  Gás  da Bahia  (Bahiagás)  à 
Braskem S/A, pela redução do fornecimento do gás natural, ocorrida 
em  2002.  O  valor  inicial  da  multa,  fixado  em  primeira  instância  e 
mantido pelo Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA), foi contestado pela 
Bahiagás em recurso ao STJ. Para a concessionária, a multa seria 
desarrazoada.
 
O relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, esclareceu que o 
objetivo de uma multa é coagir o devedor a prestar uma obrigação de 
fazer  ou  entregar  coisa.  “Contudo,  a  multa  não  pode  ser  utilizada 
como forma de enriquecimento indevido do favorecido,  motivo pelo 
qual esta Corte Superior já se pronunciou quanto à possibilidade de 
ser  reduzido  o  valor  de  multa  diária,  quando  aquela  se  mostrar 
exorbitante, em conformidade com os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade”, avaliou Luis Felipe Salomão.

O ministro considerou que o valor fixado da multa diária à Bahiagás se 
mostrou  desproporcional  em  relação  ao  da  obrigação  principal. 
Determinou,  assim,  a  redução  do  valor  da  multa  diária  por 
descumprimento  de  obrigação  de  fazer  para  R$  20  mil  por  dia,  a 
contar da intimação para cumprimento após trânsito em julgado dessa 
decisão. O relator foi acompanhado pela unanimidade dos ministros 
que compõem a Turma.
 
Processos: REsp. 973879 e REsp. 976670
Leia mais...
           
 
CCJ  do  Senado  aprova  alteração  no  CC  contemplando 
jurisprudência do STJ
 
Desde 2005,  o  Superior  Tribunal  de Justiça vem decidindo que os 
casamentos  celebrados  sob  a  vigência  do  Código  Civil  de  1916 
podem ter o regime de bens alterados, novidade introduzida pela nova 
legislação civil, em vigor a partir de 2002. Agora, o que antes estava 
restrito  às  decisões  judiciais  poderá  fazer  parte  da  legislação:  a 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93766
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93765


Comissão de Constituição,  Justiça e Cidadania do Senado Federal 
aprovou, nesta quarta-feira (16), em decisão terminativa, projeto de lei 
introduzindo essa possibilidade no novo código.
 
Segundo  informações  divulgadas  pelo  Senado,  o  projeto  altera  a 
redação  do  artigo  2.039  do  Código  Civil  de  2002  (CC/2002),  para 
possibilitar  aos  cônjuges  optar  por  qualquer  dos  regimes  de  bens 
previstos  no  novo  código.  O  projeto  (PLS  536/03)  de  autoria  do 
senador Demóstenes Torres (DEM-GO) recebeu parecer favorável do 
relator, senador Marco Maciel (DEM-PE).
 
No  STJ,  ambas  as  turmas  que  integram  a  Segunda  Seção, 
responsável pela análise das questões envolvendo Direito Civil, são 
unânimes em aceitar  a mudança de regime. No julgamento de um 
recurso especial, a Quarta Turma inaugurou o entendimento. O relator 
ministro  Jorge Scartezzini  concluiu  que,  desde que ressalvados os 
direitos  de  terceiros  e  apuradas  as  razões  apresentadas  pelos 
cônjuges para tal  pedido, admite-se a alteração constante no artigo 
2.035 na nova legislação aos casamentos celebrados antes de sua 
vigência.
 
No ano seguinte, a Terceira Turma julgou recurso especial  sobre a 
mesma  questão.  A  conclusão  foi  a  mesma  da  Quarta  Turma:  é 
possível a alteração. A ministra Nancy Andrighi, relatora do processo, 
esclareceu que a interpretação conjugada dos artigos 1.639, parágrafo 
2º, 2.035 e 2.039 do CC/2002 admite a alteração do regime de bens 
adotado por ocasião do matrimônio, desde que ressalvados os direitos 
de terceiros e apuradas as razões invocadas pelos cônjuges.
 
Como foi aprovado em decisão terminativa – aquela tomada por uma 
comissão,  com valor  de  uma decisão do Senado –,  o  projeto  não 
precisa ir a Plenário, ele pode ser enviado diretamente à Câmara dos 
Deputados,  encaminhado  à  sanção,  promulgado  ou  arquivado.  Ele 
somente será votado pelo Plenário do Senado se houver recurso com 
esse objetivo, assinado por pelo menos nove senadores em um prazo 
de cinco dias úteis.
 
 
Quarta Turma consolida entendimento sobre prazo dos embargos 
do devedor 
 
“O prazo para a oposição dos embargos do devedor começa a fluir 
após o decurso do prazo assinado no edital,  sem quaisquer outras 
formalidades.”  O  entendimento  firmado  pela  Terceira  Turma  foi 
ratificado pela Quarta Turma em processo relatado pelo ministro Aldir 
Passarinho Junior.
 



No caso  em questão,  o  autor  recorreu  ao  STJ  contra  acórdão  do 
Tribunal  de  Justiça  de  Goiás  que  considerou  os  embargos 
intempestivos. A defesa sustenta que o prazo para oferecimento dos 
embargos só começa a contar a partir da juntada aos autos do edital 
de citação e intimação da penhora.
 
Citando  precedente  da  Corte,  o  relator  ressaltou  que,  no  caso  de 
intimação por edital, o prazo para a oposição de embargos começa a 
fluir da mera publicação do edital, após o decurso do prazo assinado 
pelo juiz, e não com a juntada aos autos do comprovante de que o 
devedor foi intimidado da penhora.
 
Para  o  ministro  Aldir  Passarinho  Junior,  não  há  como conciliar  os 
artigos 241, V – quando a citação for por edital, o prazo começa a 
correr  finda  a  dilação  assinada  pelo  juiz  –,  e  o  artigo  738,  I  –  o 
devedor  oferecerá  os  embargos  no  prazo de 10  dias  contados  da 
juntada  dos  autos  da  prova  da  intimação  da  penhora  –,  dada  a 
incompatibilidade entre os dois dispositivos do Código de Processo 
Civil.
 
Ou é uma coisa ou outra. E, se a regra do artigo 241 é especialmente 
destinada à citação por edital, ela deve prevalecer. Aliás, ressaltou o 
relator em seu voto,  a redação introduzida pela Lei  n.  11.382/2006 
afasta  qualquer  dúvida  a  respeito  e,  nesse  sentido,  guia-se  a 
jurisprudência do STJ. Por unanimidade, a Turma não conheceu do 
recurso.
 
Processo: REsp. 613053
Leia mais...
 
 
Negado livramento condicional a condenado por crime de roubo 
por seis vezes 
 
É possível condicionar o deferimento dos benefícios da progressão de 
regime  e  do  livramento  condicional  à  prévia  realização  de  exame 
criminológico,  desde  que  a  sua  exigência  seja  devidamente 
fundamentada. A consideração foi feita pela ministra Laurita Vaz, ao 
negar pedido de habeas corpus a Reginaldo Aparecido Bolani, de São 
Paulo,  condenado a 28 anos, 10 meses e 19 dias de reclusão em 
regime  fechado,  pela  prática  de  vários  roubos  majorados.  

Após a condenação, a defesa pediu o livramento condicional ao juízo 
das execuções.  O pedido  foi  deferido  em 11 de julho  de  2006.  O 
Ministério  Público  de  São  Paulo,  no  entanto,  interpôs  agravo  em 
execução, afirmando que o condenado não preenchia os requisitos 
para o benefício.

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93767


 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) deu provimento ao agravo 
em 10/6/2008,  para cassar  a  decisão concessiva  do benefício,  por 
entender não atendido o requisito subjetivo em face da necessidade 
da  realização  de  exame  criminológico.  Consequentemente, 
determinou o retorno do sentenciado ao regime prisional intermediário.

No habeas corpus com pedido de liminar dirigido ao STJ, a defesa 
alegou a ausência de interesse recursal  do Ministério  Público para 
interpor o recurso de agravo em execução em face da decisão que 
deferiu o benefício do livramento condicional. Pediu, então, em liminar 
e no mérito, que fosse restabelecida a decisão do juízo das execuções 
concessiva do benefício do livramento condicional ao acusado.
 
Segundo o advogado, de acordo com a nova redação do artigo 112 da 
Lei de Execução Penal,  alterada pela Lei n. 10.792/2003, o exame 
criminológico é prescindível  para a satisfação do requisito subjetivo 
referente aos benefícios da execução penal, bastando, para tanto, o 
atestado de bom comportamento carcerário. A ministra Laurita Vaz, 
relatora do caso, indeferiu a liminar.
 
Ao julgar, agora, o mérito, a Quinta Turma, por unanimidade, indeferiu 
o  pedido,  confirmando  a  negativa  de  liminar,  destacando  que 
benefícios como o livramento condicional e a progressão de regime 
somente  serão  concedidos  ao  condenado  que  preencher, 
cumulativamente, os requisitos estabelecidos no artigo 112 da Lei de 
Execução Penal.  

“Embora a nova redação do artigo 112 da Lei de Execução Penal não 
mais exija, de plano, a realização de exame criminológico, cabe ao 
magistrado verificar o atendimento dos requisitos subjetivos à luz do 
caso concreto”, afirmou a relatora.
 
A ministra ressaltou que o juiz pode sim determinar a realização do 
aludido exame, se entender necessário, ou mesmo negar o benefício, 
desde que o faça fundamentadamente, quando as peculiaridades da 
causa  assim  o  recomendarem,  atendendo-se  ao  princípio  da 
individualização  da  pena,  prevista  no  artigo  5º,  inciso  XLVI,  da 
Constituição Federal.
 
Para Laurita Vaz, o benefício foi indeferido fundamentadamente, em 
face da periculosidade do agente. “Personalidade seria voltada para a 
reiterada prática de crimes (condenado por seis vezes pela prática de 
roubos majorados), recomendando uma análise mais aprofundada do 
mérito  do  sentenciado,  mediante  a  realização  de  exame 
criminológico”, concluiu a ministra.
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Sentença/Decisão

TJRJ impede circulação de ônibus da linha 397
 
A juíza Márcia Cunha, da 2ª Vara Empresarial do Tribunal de Justiça 
do Rio, deferiu o pedido de antecipação de tutela feito pelo Ministério 
Público estadual, suspendendo o serviço da frota de ônibus da linha 
397 (Campo Grande - Praça Tiradentes), explorado pela Viação Oeste 
Ocidental, devido ao seu péssimo estado de conservação.
 
Segundo denúncia  do  MP,  os  veículos,  além de mal  conservados, 
apresentavam poucas condições de higiene. Na petição inicial enviada 
à Justiça, o Ministério Público também alega que em 02 de fevereiro 
de 2009 um coletivo da linha 397, por estar trafegando com pneus 
absolutamente "carecas",  se envolveu em um acidente na Avenida 
Brasil que tirou a vida 3 pessoas e deixou 25 feridas.
 
"Lamentavelmente,  as  condições em que a ré  presta  o  serviço  de 
transporte da linha 397 são tão ruins que já causaram acidente com 
vítimas fatais. É evidente que outros acidentes semelhantes poderão 
ocorrer a continuar a circular com veículos com bancos soltos e pneus 
totalmente desgastados. Portanto, constatado o periculum in mora a 
não só autorizar, como a recomendar, o deferimento da antecipação 
da tutela requerida", afirmou a juíza.
 
De acordo com a decisão, os ônibus só poderão circular novamente 
pelas  ruas  da  cidade  depois  de  comprovada  judicialmente  a 
aprovação da frota na inspeção do órgão de trânsito e da Secretaria 
Municipal de Transportes Rodoviários. Em caso de descumprimento 
da medida, será cobrada multa diária no valor de R$ 50 mil.
 
Processo: 2009.001.233.856-0

http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&PGM=WEBJRP104xLCI&LAB=LEDxWEB&PORTAL=1&PRO=20090012338560&FORMA=4&SEF=1&JOB=20574&PAL=OESTE
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93780
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